
 
 

 
EDcl na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 4.855 - PE (2011/0273689-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
REVISOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : IRANI GOMES WANDERLEY 
EMBARGADO : IRANILDE GOMES WANDERLEY 
EMBARGADO : ITACIARA GOMES WANDERLEY 
EMBARGADO : IRANIZE GOMES WANDERLEY 
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS  - 

PE020304 
   BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA  - PE019805 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 03/STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO RESCISÓRIA. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIOS NO JULGADO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de completar, 
aclarar ou corrigir uma decisão omissa, obscura ou contraditória. Não são destinados 
à adequação do decisum ao entendimento da parte embargante, nem ao acolhimento 
de pretensões que refletem mero inconformismo, e, menos ainda, à rediscussão de 
questão já resolvida. Precedentes.
2. No caso dos autos, o acórdão ora embargado declarou que nos termos das 
normas vigentes à época do óbito do ex-combatente possibilitavam o deferimento da 
pensão especial aos filhos de qualquer condição, salvo os maiores, capazes, e do 
sexo masculino. Assim, a análise das razões recursais revela a pretensão da parte 
em alterar o resultado do julgado, o que é inviável nesta seara recursal.
3. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 14 de agosto de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por União contra acórdão, de minha 

relatoria, assim ementado (e-STJ fl. 1.193):

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. IMPUGNAÇÃO DO VALOR DA 
CAUSA FORMULADO NA PRÓPRIA CONTESTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 485, V, DO CPC/1973. VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. 
EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. REVERSÃO. FILHA MAIOR DE 21 
ANOS. LEIS N. 3.765/1960 E N. 4.242/1963. NORMAS VIGENTES À ÉPOCA 
DO ÓBITO. OBSERVAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INEXISTÊNCIA 
VÍCIOS RESCISÓRIOS NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. AÇÃO RESCISÓRIA 
IMPROCEDENTE.
1. A ação rescisória foi demandada ainda na vigência do CPC/1973. Quando as 
requeridas foram citadas e tiveram oportunidade de apresentar contestação, ainda 
não estava em vigor o CPC/2015. Assim sendo, em sede de preliminar, não é 
possível conhecer da impugnação ao valor da causa realizado na mesma petição 
de contestação. Isso porque esse incidente não foi formulado nos termos do art. 
261 do CPC/1973.
2. No acórdão rescindendo, houve declaração de que a lei vigente à época do 
óbito rege a pensão por morte deixada aos dependentes do ex-combatente. Essa 
premissa não encontrou divergências jurisprudenciais, quando o julgado 
impugnado foi proferido. Percebe-se que a presente hipótese não admite a 
incidência da Súm. n. 343/STF.
3. Para fins de concretização do vício rescisório previsto tanto no art. 485, V, do 
CPC/1973 ou no art. 966, V, do CPC/2015, a não observação de preceito legal 
deve ser clara e inequívoca, razão pela qual "não se pode erigir em violação à 
literalidade de lei uma certa interpretação que eventualmente possa se encontrar 
em divergência com entendimentos jurisprudenciais contemporâneos" (AgInt na 
AR 5.053/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/05/2018, DJe 17/05/2018).
4. No caso dos autos, os dispositivos legais indicados pela União como 
manifestamente violados são o art. 7º, II, da Lei n. 3.765/1960 (com redação 
dada pela Lei n. 4.958/1966) e o art. 30 da Lei n. 4.242/1963 (revogado pela Lei 
n. 8.059/1990). A esse respeito, ressalta-se que o acórdão rescindendo observou 
as normas vigentes à época do falecimento do ex-combatente. Isso porque a 
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jurisprudência pacífica do STJ firmou-se no sentido de que a pensão deixada por 
esse é definada a partir do momento em ocorre seu falecimento.
5. O falecimento do ex-combatente ocorreu em 1981, momento em que a 
legislação vigente garantia a reversão da pensão aos filhos do titular do benefício, 
salvo os filhos maiores, capazes e do sexo masculino. Com razão o acórdão 
rescindendo que, a partir da jurisprudência do STJ, garantiu a reversão da pensão 
à filha do sexo feminino.
6. Ação rescisória improcedente.

Nas razões dos declaratórios, a União defende omissão acerca das teses que 

demonstram a manifesta violação da literalidade do art. 7º, II, da Lei n. 3.765/1960 c/c art. 30 da 

Lei n. 4.242/1963. Para tanto, assevera que a legislação não permite que a pensão especial de 

ex-combatente reverta em favor de filha maior de 21 anos sem comprovação de incapacidade de 

sustento próprio.

Houve apresentação de impugnação aos embargos de declaração.

É o relatório.
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1. Os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de completar, 
aclarar ou corrigir uma decisão omissa, obscura ou contraditória. Não são destinados 
à adequação do decisum ao entendimento da parte embargante, nem ao acolhimento 
de pretensões que refletem mero inconformismo, e, menos ainda, à rediscussão de 
questão já resolvida. Precedentes.
2. No caso dos autos, o acórdão ora embargado declarou que nos termos das 
normas vigentes à época do óbito do ex-combatente possibilitavam o deferimento da 
pensão especial aos filhos de qualquer condição, salvo os maiores, capazes, e do 
sexo masculino. Assim, a análise das razões recursais revela a pretensão da parte 
em alterar o resultado do julgado, o que é inviável nesta seara recursal.
3. Embargos de declaração rejeitados.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Os embargos de declaração prestam-se a garantir de forma plena o direito que tem o 

jurisdicionado a ver seus conflitos (lato sensu) apreciados pelo Poder Judiciário, direito que 

somente pode ser realmente satisfeito quando efetivamente garantida ao jurisdicionado a 

prestação jurisdicional feita por meio de decisões claras, completas, e coerentes (cf. ARRUDA 

ALVIM, Teresa. Embargos de Declaração [livro eletrônico]: como se motiva uma decisão 

judicial. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2018). Constituem um poderoso instrumento de 

colaboração no processo, permitindo um juízo plural, aberto e ponderado a partir de um diálogo 

que visa a um efetivo aperfeiçoamento da tutela jurisdicional (cf. MARINONI, Luiz Guilherme. 

ARENHART, Sérgio Cruz, MITIDIERO, Daniel. Código de Processo Civil Comentado [livro 

eletrônico]. 4. ed. rev., atual e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).
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Os embargos de declaração são recurso de fundamentação vinculada. Seu cabimento 

fica adstrito à alegação específica de errores in procedendo. Ou seja, para que o recurso seja 

cabível, exige-se algo mais, exatamente o vício ou defeito específico (cf. FLÁVIO CHEIM, 

Jorge. Teoria Geral dos Recursos Cíveis [livro eletrônico]. 3. ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2017). Ocorre o error in procedendo (vício de atividade) quando o órgão judicante 

não observa as normas processuais que regulam as formas e modo de construção da decisão. De 

modo diverso, ocorre error in judicando (vício de juízo) quando o órgão julgador erra no 

conteúdo da decisão, se manifestando de modo dissonante das provas dos autos, ou valorando 

erroneamente, à luz do direito, os fatos considerados provados (cf. MEDINA, José Miguel 

Garcia. Curso de Direito Processual Civil Moderno [livro eletrônico]. 4 ed. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2018).

Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I - esclarecer 

obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia 

se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III - corrigir erro material (Art. 1.022 do 

CPC/2015).

Decisão obscura é a decisão a que falta clareza concernente à redação da decisão, 

comprometendo a adequada compreensão da ideia exposta na decisão judicial. A decisão é 

contraditória quando encerra duas ou mais proposições ou dois ou mais enunciados inconciliáveis 

dentro de si. É omissa a decisão quando a apreciação do órgão jurisdicional dos fundamentos 

levantados pelas partes em seus arrazoados não é completa (cf. MARINONI, Luiz Guilherme. 

ARENHART, Sérgio Cruz, MITIDIERO, Daniel. Código de Processo Civil Comentado [livro 

eletrônico]. 4. ed. rev., atual e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).

No caso dos autos, o acórdão ora embargado declarou que nos termos das normas 

vigentes à época do óbito do ex-combatente possibilitavam o deferimento da pensão especial aos 

filhos de qualquer condição, salvo os maiores, capazes, e do sexo masculino.

Irresigna-se a parte quanto ao que foi decidido. A análise das razões recursais revela a 

pretensão da parte em alterar o resultado do julgado, o que é inviável nesta seara recursal.

O objetivo e a finalidade dos embargos não podem ser a infringência, a qual, por 
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ventura, ocorreria como consequência da supressão de omissão, ou da resolução de obscuridade 

ou de contradição (cf. NERY JUNIOR, Nelson. NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de 

Processo Civil comentado [livro eletrônico]. 3. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).

Os embargos de declaração não servem para que se adeque a decisão ao entendimento 

da parte embargante, nem para o acolhimento de pretensões que refletem mero inconformismo, 

e, menos ainda, para rediscussão de matéria já resolvida (cf. EDcl no AgInt no RE nos EDcl no 

AgInt no RMS 52.333/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe 

29/06/2018; EDcl no MS 20.816/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe 

17/04/2018; EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl nos EREsp 1491187/SC, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe 23/03/2018).

Ausente quaisquer das hipóteses legais, devem ser rejeitados os aclaratórios, sob pena 

de se reabrir a possibilidade de nova discussão da matéria de mérito já encartada nos autos e 

decidida.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   na

Número Registro: 2011/0273689-9 PROCESSO ELETRÔNICO AR 4.855 / PE

Números Origem:  20048300047848  200702859629

PAUTA: 14/08/2019 JULGADO: 14/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Revisor

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de 

Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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